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J us tiç a ambiental e barragens  
amazônicas :  1 – R es umo da s érie 

 

Por: Philip Martin Fearnside | 03/06/2019 às 21:21  

A construção de barragens na Amazônia brasileira frequentemente tem causado 
impactos sociais que violam o que a maioria das pessoas consideraria normas básicas da 
justiça ambiental. Os grandes planos do Brasil para futuras barragens implicam em 
impactos semelhantes em maior escala.  

Barragens inundam a terra, deslocando os moradores locais, incluindo povos indígenas 
e ribeirinhos tradicionais. Impactos sobre a pesca, incluindo bloqueio de migrações de 
peixes, destroem os meios de subsistência das populações ribeirinhas independente de 
suas terras e casas terem sido inundadas.  
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Os benefícios de hidroenergia são principalmente para os centros urbanos distantes, e 
parte da energia é usada para as exportações de produtos eletrointensivos, como o 
alumínio, que criam pouco emprego no Brasil. Exemplos de barragens existentes com 
evidentes injustiças sociais (dentre outros impactos) incluem Tucuruí e Balbina (que 
deslocaram povos indígenas e prejudicaram recursos pesqueiros), Santo Antônio e Jirau 
(que bloquearem as migrações de peixes que sustentarem populações ribeirinhas em três 
países), Teles Pires (que inundou o local mais sagrado do povo indígena Munduruku) e 
Belo Monte (que deslocou populações urbanas e rurais, destruiu a pesca e removeu 80% 
do fluxo de água de um trecho de 100 km do rio Xingu que inclui duas áreas indígenas).  

Represas planejadas com grandes impactos sociais incluem barragens no rio Tapajós 
que inundariam terra indígena, e uma série de barragens no rio Xingu a montante de 
Belo Monte, que inundariam vastas áreas de terra indígena. Embora o governo brasileiro 
alegue que barragens rio acima de Belo Monte já não são mais planejadas, fortes 
indícios sugerem que algumas dessas barragens, incluindo o maior delas, a 
Babaquara/Altamira, ainda são planejadas.  

Muitas das dezenas de outras represas planejadas na Amazônia brasileira teriam 
impactos sociais dramáticos, tais como a barragem de Marabá que deslocaria uma 
população estimada em número entre 10.000 e 40.000 pessoas (principalmente 
ribeirinhos).  

Uma série de leis e emendas constitucionais propostas, incluindo alguns que já foram 
aprovadas pelo Congresso Nacional, iria enfraquecer o licenciamento ambiental e 
facilitar a construção de barragens, independentemente das suas consequências para a 
justiça ambiental. (1) 

Nota 
1. As pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq: proc. 304020/2010-9; 573810 / 2008-7), Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM: proc. 708565) e Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA: PRJ15.125). Esta série é uma tradução de 
um capítulo do autor no prelo em Landscapes of Inequity: The Quest for Environmental 
Justice in the Andes/Amazon Region. Nicholas A. Robins & Barbara Fraser (Eds.), 
University of Nebraska Press, Lincoln, NE, E.U.A. 

A fotografia que abre este artigo é de indígenas Munduruku na usina de São Manoel, 
no rio Teles Pires, no Mato Grosso (Foto: Fernanda Moreira/FTP) 

 

Leia os artigos da última série do autor: 

Bolsonaro e o Acordo de Paris: 1 – Resumo da série 

Bolsonaro e o Acordo de Paris: 2 – Declarações contraditórias 

Bolsonaro e o Acordo de Paris: 3 – “Por ora” e com condicionantes 
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Justiça ambiental e barragens amazônicas: 2 – 
Como se enquadram as hidrelétricas 

 

Por: Philip Martin Fearnside | 11/06/2019 às 18:51  

“Justiça ambiental” refere-se principalmente a impactos ambientais desiguais sobre 
grupos humanos com base em diferenças como raça, etnia e renda. As definições, tanto 
das porções do termo referentes aos conceitos de “justiça” como de “ambiente”, são 
variadas e continuamente em evolução [1-3].  

Represas amazônicas claramente cabem em qualquer definição de justiça ambiental. 
Estas barragens afetam, sobretudo, aqueles que vivem ao longo dos rios amazônicos e 
dependem deles, em outras palavras, moradores tradicionais, como povos indígenas e 
ribeirinhos.  

Os benefícios das barragens revertem para os consumidores urbanos e especialmente 
para as indústrias. A exportação de energia elétrica na forma de commodities eletro-
intensivas, como o alumínio, ilustra a desigualdade em escala internacional, com a 
Amazônia e seu povo pagando o preço ambiental para o consumo e o emprego 
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industrial em países que já não aceitariam os impactos do tipo desencadeado por essas 
barragens. 

Barragens na Amazônia (Figura 1) têm um histórico de impactos, causando injustiça 
ambiental. Parte disso é inerente a esta opção de energia: impactos concentrados sobre 
os moradores ribeirinhos e povos indígenas no interior da Amazônia versus benefícios 
difusos a beneficiários distantes.  

Este aspecto é frequentemente minimizado pelos construtores de barragens com o 
xibolete “tem que quebrar alguns ovos para fazer uma omelete”. Naturalmente, essa 
lógica é muito mais fácil de aplicar quando os ovos a serem quebrados referem-se aos 
pobres espalhados ao longo dos rios da Amazônia, longe dos centros de poder e 
influência política [4]. 

 
Figura 1: Locais mencionados no texto. Barragens existentes: (1) Balbina, (2) Santo 
Antônio, (3) Jirau, (4) Belo Monte, (5) São Manoel, (6) Teles Pires, (7) Samuel. 
Barragens planejadas: (8) Cachoeira Ribeirão, (9) Cachoeira Porteira, (10) 
Babaquara/Altamira, (11) São Luiz do Tapajós, (12) Jatobá, (13) Chacorão, (14) 
Marabá. 

Notas 
[1] Schlosberg, D. 2007, Defining Environmental Justice: Theories, Movements, and 
Nature. Oxford University Press, New York, NY, E.U.A. 256 p. 

[2] Schlosberg, D. 2013. Theorising environmental justice: the expanding sphere of a 
discourse. Environmental Politics 22(1): 37–55.  
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[3] Schlosberg, D. & Carruthers, D. 2010. Indigenous struggles, environmental justice, 
and community capabilities. Global Environmental Politics 10(4): 12- 35.  

[4] As pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq: proc. 304020/2010-9; 573810 / 2008-7), Fundação de 
Amparo a Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM: proc. 708565) e Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA: PRJ15.125). Esta série é uma tradução de 
um capítulo do autor no prelo em Landscapes of Inequity: The Quest for Environmental 
Justice in the Andes/Amazon Region. Nicholas A. Robins & Barbara Fraser (Eds.), 
University of Nebraska Press, Lincoln, NE, E.U.A. 

 

A fotografia que abre este artigo é de uma moradora da Volta Grande do Xingu afetada 
pelas obras de Belo Monte e Belo Sun (Foto: Todd Southgate) 

 

Leia o primeiro artigo da série: 

Justiça ambiental e barragens amazônicas: 1 – Resumo da série 
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Justiça ambiental e 
barragens amazônicas: 3 – 
As ironias do discurso  

 

Por: Philip Martin Fearnside | 18/06/2019 às 00:11  

Ironicamente, frequentemente se ouve discurso do setor elétrico argumentando que mais 
barragens são necessárias porque milhões de brasileiros vivem sem eletricidade. No 
entanto, este argumento tem pouca relação com a distribuição de eletricidade no Brasil.  

Eletrificação rural não tem sido uma alta prioridade nos orçamentos de governo, e o 
avanço recente do programa Luz para Todos representa uma fração minúscula do uso da 
eletricidade do País e uma fração ainda menor da parte da eletricidade que está 
conectada à rede nacional e, portanto, com contribuição de hidrelétricas.  
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Um exemplo pungente da tradicional baixa prioridade para a eletrificação rural é a 
barragem de Tucuruí, concluída em 1984, onde 29 anos mais tarde 12.000 famílias em 
torno do reservatório ainda não tinham acesso à eletricidade [1].  

Linhas de transmissão de alta tensão carregam a maior parte energia da barragem 
diretamente para fabricas de alumínio em Barcarena, Pará e São Luís, Maranhão (e.g., 
[2]).  

Empresas hidrelétricas anunciam barragens alardeando cifras astronômicas para o 
número de casas que podem ser abastecidos com energia das barragens. No entanto, a 
maior parte da eletricidade no Brasil não é para uso doméstico, que responde por 22-
29% do total, dependendo do ano (e.g., [3, 4]). O fato de que a maior parcela da 
eletricidade de barragens vai para a indústria não é anunciado.  

Este tipo de injustiça poderia ser reduzido um pouco pela melhoria de medidas para 
reassentamento e para substituir os meios de subsistência das pessoas deslocadas, mas a 
estrutura fundamental da injustiça não é alterada. Além deste tipo inerente de injustiça, 
projetos hidrelétricos na Amazônia têm mostrado um padrão consistente de violações 
dos direitos humanos, e os projetos são repletos de ações sem consideração das 
preocupações sociais e ambientais em geral.  

Barragens existentes na Amazônia brasileira podem ser divididas entre aquelas que 
foram concluídas ou em construção durante a ditadura militar de 1964-1985 e aquelas 
implantadas em tempos mais recentes, no âmbito do sistema de licenciamento ambiental 
atual, que começou em 23 de janeiro de 1986.  

O setor elétrico brasileiro frequentemente desconsidera os impactos das barragens 
anteriores, alegando que representam irrelevantes erros do passado que não seriam 
repetidos hoje sob um governo democrático com um sistema de licenciamento 
ambiental. Infelizmente, esses casos ainda são altamente relevantes, e a estrutura básica 
da tomada de decisões pouco mudou. 

 Anteriormente as decisões eram tomadas por um pequeno grupo de oficiais militares, e 
agora são feitas por um pequeno grupo de funcionários da “Casa Civil” do gabinete 
presidencial e no Ministério de Minas e Energia. A real decisão de construir uma 
barragem é feita muito antes de realizaram os estudos ambientais, e a decisão, portanto, 
é feita sem nenhuma informação sobre impactos sociais e ambientais, mesmo se fossem 
acordadas a importância que estas considerações merecem.  

Os procedimentos de licenciamento que se seguem, tais como a elaboração do Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA) e as audiências públicas, apenas legalizam o projeto da 
obra, com o efeito máximo sendo a apresentação de sugestões para alteração dos 
programas de mitigação e pequenos ajustes no projeto, mas sem efeito sobre a 
existência do projeto em si [5]. 

Notas 

[1] Folha de São Paulo. 2013. As margens da usina de Tucuruí, 12 mil famílias vivem 
sem energia. Folha de São Paulo, 07 de janeiro de 2013, p. A-1. 

[2] Fearnside, P.M. 1999. Social impacts of Brazil’s Tucuruí Dam. Environmental 
Management 24(4): 483-495.  
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[3] Bermann, C. 2012. O setor de eletro-intensivos. p. 28-34; 92-93. In: Moreira, P.F. 
(Ed.). Setor Elétrico Brasileiro e a Sustentabilidade no Século 21: Oportunidades e 
Desafios 2ª ed., Rios Internacionais, Brasília, DF. 100 p.  

[4] Fearnside, P.M. 2016. Environmental and social impacts of hydroelectric dams in 
Brazilian Amazonia: Implications for the aluminum industry. World Development 77: 
48-65.  

[5] As pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq: proc. 304020/2010-9; 573810 / 2008-7), Fundação de 
Amparo a Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM: proc. 708565) e Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA: PRJ15.125). Esta série é uma tradução de 
um capítulo do autor no prelo em Landscapes of Inequity: The Quest for Environmental 
Justice in the Andes/Amazon Region. Nicholas A. Robins & Barbara Fraser (Eds.), 
University of Nebraska Press, Lincoln, NE, E.U.A. 

 

Na foto acima está a hidrelétrica de Tucuruí, no Pará (Foto: PAC) 
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http://www.internationalrivers.org/node/7525
http://www.internationalrivers.org/node/7525
https://doi.org/10.1016/j.worlddev.2015.08.015
https://doi.org/10.1016/j.worlddev.2015.08.015
http://philip.inpa.gov.br/


1 
 

https://amazoniareal.com.br/category/philip-m-fearnside/ 

 

Justiça ambiental e 
barragens amazônicas: 4 – 
A história de tomada de 
decisão 

 

Por: Philip Martin Fearnside | 27/06/2019 às 02:24  

As barragens amazônicas brasileiras têm antecedentes notoriamente pobres como 
exemplos de decisões racionais na construção de infraestrutura e de governança antes, durante e 
depois das barragens serem construídas. Barragens iniciadas durante a ditadura militar (1964-
1985), tais como Tucuruí [1-3], Balbina [4, 5] e Samuel [6], fornecem exemplos que são 
altamente relevantes ainda hoje. 

https://amazoniareal.com.br/category/philip-m-fearnside/
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Estudos ambientais foram feitos durante a ditadura militar, embora não sob o sistema 
atual de licenciamento federal que começou em 1986, e obras em andamento, tais como 
Balbina e Samuel, forem isentas de licenciamento federal. Esses estudos ambientais 
foram feitos enquanto as barragens estavam em construção, e as decisões de construí-las 
foram tomadas anos antes. 

A situação não melhorou muito desde a implementação do sistema de licenciamento 
atual e desde o advento das garantias para o meio-ambiente e os direitos humanos, 
incluídas na Constituição de 1988 [7]. A insuficiência da tomada de decisão inicial, o 
licenciamento ambiental e as subsequentes medidas de mitigação são evidentes nos 
casos da hidrelétrica de Santo Antônio (reservatório enchido em 2011) e da hidrelétrica 
de Jirau (reservatório enchido em 2013), ambos no rio Madeira [8-11].  

O licenciamento foi aprovado apesar das objeções formais da equipe técnica do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) ([12]; Ver: 
[13]). A economia de pesca do interior mais rica da América do Sul foi destruída, e os 
conflitos com os milhares de pescadores e pescadoras deslocados continuam. O caso do 
assassinato da líder de uma das cooperativas de pesca continua sem solução: o corpo de 
Nilce de Souza Magalhães, conhecida como “Nicinha”, foi encontrado lastrado com 
pedras no fundo do reservatório de Jirau (e.g., [14, 15]).  

No caso da barragem de Belo Monte, no rio Xingu, o licenciamento foi aprovado a 
pesar das objeções formais da equipe técnica do IBAMA [16, 17], por meio da 
substituição do Presidente do orgão (ver: [18]). Os povos indígenas impactados não 
foram consultados, que é uma violação da Convenção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho [19]) e a lei brasileira n º 5051 de 19 de abril de 2004 [20]. Isto resultou em 
mais de 20 processos jurídicos ainda aguardando julgamento, apesar da barragem ter 
sido concluída com base em uma decisão individual pelo então presidente do Supremo 
Tribunal Federal [21]. 

 Após a construção, a mitigação tem sido desastrosa (ver: [22-25]). Populações de 
pescadores perderam seus meios de subsistência na área do reservatório e em um trecho 
de 100 km de “vazão reduzida” abaixo da barragem principal, um trecho que inclui duas 
terras indígenas além de uma zona de pesca usada por um terceiro grupo indígena que 
reside em um afluente. O assassinato em 2001 do líder da oposição à barragem, Ademir 
Federicci de Albeu, conhecido como “Dema”, permanece sem solução (e.g., [26]). 

As barragens do rio Tapajós têm seguido um caminho semelhante [27-31]. A barragem 
de Teles Pires, enchida em 2015, inundou a cachoeira de Sete Quedas, que era o local 
mais sagrado do povo indígena Munduruku que vive ao longo do Tapajós (e.g., [32]. A 
barragem de São Manoel, enchida em 2017, é apenas a 700 m da terra indígena Kaiabi e 
já provocou uma série de conflitos (e.g., [33]). Em 2012, a Polícia Federal invadiu uma 
aldeia Kaiabí e abriu fogo sobre a população, matando AdenilsonKirixi Munduruku 
(ver: [34-36]). [37]  

Notas 
[1] Fearnside, P.M. 1999. Social impacts of Brazil’s Tucuruí Dam. Environmental 
Management 24(4): 483-495.  
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Muitas das barragens oficialmente planejadas na Amazônia brasileira têm impactos 
evidentes. Por exemplo, a hidrelétrica de Marabá, que é considerada “em execução” 
pelo Programa de Aceleração do Crescimento [1], deslocaria dezenas de milhares de 
pessoas (com estimativas entre 10.000 e 40.000), em sua maior parte, ribeirinhos 
tradicionais (ver: [2]). 
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Alguns dos maiores impactos resultariam de barragens “não oficialmente planejadas”, 
estas sendo barragens que têm constado nos planos oficiais anteriores, mas que 
atualmente desapareceram dos planos publicamente anunciados. Uma é a hidrelétrica de 
Babaquara (renomeada como a represa “Altamira”, mas que é mais conhecida por seu 
nome original), que é uma das cinco barragens na bacia do rio Xingu que, desde anos 
1970, foram planejadas para armazenar água rio acima de Belo Monte, a fim de suprir 
água para os 11.000 MW de capacidade instalada na sua casa de força principal (e.g., [3, 
4]).  

A vazão natural do rio é insuficiente durante a temporada de baixo fluxo para operar 
uma turbina sequer dentre as 18 turbinas na casa de força principal por três meses do 
ano e é suficiente para apenas algumas turbinas durante vários outros meses, com o 
clima atual [5]. As projeções de mudanças climáticas [6-8] e de desmatamento [9] 
implicam em uma redução substancial a geração de energia por Belo Monte. Mesmo 
sem esses impactos na futura vazão do rio Xingu, esta barragem seria financeiramente 
inviável sem os subsídios maciços que recebeu dos contribuintes brasileiros através do 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).  

Só a oferta destes subsídios, combinados com pressões políticas, foram suficientes para 
induzir um consórcio de empresas a investirem na barragem [10]. BNDES financiou 
80% do custo de construção com empréstimos a juros anuais de 4%, enquanto o 
governo federal se autofinanciou vendendo títulos a 10% de juros anuais [11]. Os 
fundos dos contribuintes na Europa e América do Norte também contribuíram através 
do Banco Mundial que concedeu “empréstimos de política de desenvolvimento” 
(“DPLs”) ao BNDES (ver: [12, 13]).  

A inviabilidade financeira de Belo Monte sem as barragens a montante é um forte 
indício que, no mínimo, a represa de Babaquara/Altamira continua como parte do plano 
real (ver: [5]). A barragem de Belo Monte por si só desafia a lógica econômica básica 
(e.g., [4, 14, 15]).  

Outras indicações incluem a história dos planos para o número de turbinas em Belo 
Monte, com metade da atual capacidade total de 11.233 MW tendo sido consideradas 
em 2003 [16], que seria mais compatível com a operação com a vazão não regulada do 
rio, mas os planos mais tarde voltaram a ter a casa de força principal com o design de 
11.000 MW que originalmente havia sido planejada durante o período quando a 
intenção de construir as barragens a montante era publicamente admitida.  

Outra indicação de que Babaquara/Altamira continua nos planos não declarados foi o 
anúncio em 2013 pela então presidente Dilma Rousseff de uma mudança na política 
para favorecer barragens com “grandes reservatórios”, ao invés de barragens a fio 
d’água, tais como a Belo Monte, e esta mudança de política foi confirmada pela 
administração presidencial de Michel Temer em 2016 [17-19]. O rio Xingu é o lugar 
óbvio que havia sido planejado para desenvolvimento com grandes barragens de 
armazenamento. 

A barragem de Chacorão, no rio Tapajós, é um caso com uma semelhança forte à 
Babaquara/Altamira como um “elefante na sala”, ou seja, ausente dos debates oficiais. 
Chacorão inundaria 11.700 ha da terra indígena Munduruku. Essa barragem não aparece 
mais em planos oficiais para energia hidrelétrica, mas a hidrovia do Tapajós, que é 
planejada para transportar soja do norte do Mato Grosso aos portos com acesso ao rio 
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Amazonas, continua a ser uma prioridade do governo, e as barcaças não passariam pelas 
cachoeiras de Chacorão sem a barragem [20, 21]. [22] 
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O atual sistema de tomada de decisão no Brasil representa um grande obstáculo para a 
incorporação de considerações sobre a justiça ambiental no planejamento e nas políticas 
do governo. Decisões para construir barragens e outras infraestruturas que provocam 
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injustiças óbvias prevalecem, em parte, devido à influência de doações políticas ou por 
simples corrupção a partir das partes com interesses financeiros nos projetos.  

Em 2013 o Tribunal Supremo Eleitoral (TSE) liberou dados pela primeira vez sobre 
doações políticas, indicando que, nos dez anos anteriores, os principais quatro doadores 
eram grandes empreiteiras que constroem barragens na Amazônia [1].  

A hidrelétrica de Belo Monte fornece um exemplo bem documentado, onde tanto o lado 
pagador quanto o recebedor final fizeram depoimentos confirmando “doações” tanto 
legais como ilegais [2, 3]. A barragem de Santo Antônio no rio Madeira também rendeu 
doações ilegais de campanha de acordo com confissões pela empresa de construção 
Odebrecht [4].  

O sistema de tomada de decisão também tende a ignorar as considerações de justiça 
ambiental, porque as decisões reais sobre e outros grandes projetos de infraestrutura são 
feitas por um punhado de pessoas antes que sejam coletadas informações sobre os 
impactos ambientais e sociais, e geralmente antes de qualquer discussão pública dos 
projetos em questão. O sistema precisa ser reformado para que a coleta de informações 
e a discussão pública antes das decisões reais sejam feitos.  

O sistema de licenciamento ambiental do Brasil é outro obstáculo. Licenciamento não 
deve ser confundido com a tomada de decisão: na prática, o sistema de licenciamento 
atual essencialmente serve para ratificar o que já foi decidido por motivos políticos. O 
licenciamento permite alterações nas exigências para mitigação e compensação e a 
adição de pequenas mudanças nos planos de construção, mas praticamente nunca se 
estende a questionar a existência do projeto. [5] 

Notas 

[1] Gama, P. 2013. Maiores doadores somam gasto de R$1 bi desde 2002. Construtores 
e bancos são principais financiadores de campanhas eleitorais. Folha de São Paulo, 21 
de janeiro de 2013. p. A-6. 

[2] Amazonas em Tempo. 2015. Delator deverá revelar propina em Belo Monte. 
Amazonas em Tempo, 07 de março de 2015, p. B-3. 

[3] Amaral, D. do. 2016. Anexo 07 Belo Monte. In: Termo de acordo de colaboração 
premiada. Petição 5952 – 22/02/2016. Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF. p. 69-
70.  

[4] Francis, T. 2017. Delação da Odebrecht aponta irregularidades na construção das 
hidrelétricas do Madeira. G1, 24 de junho de 2017.  

[5] As pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico (CNPq: proc. 304020/2010-9; 573810 / 2008-7), Fundação de 
Amparo a Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM: proc. 708565) e Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA: PRJ15.125). Esta série é uma tradução de 
um capítulo do autor no prelo em Landscapes of Inequity: The Quest for Environmental 
Justice in the Andes/Amazon Region. Nicholas A. Robins & Barbara Fraser (Eds.), 
University of Nebraska Press, Lincoln, NE, E.U.A. 
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Licenças federais são necessárias para grandes projetos de infraestrutura, tais como barragens. 

No entanto, várias tendências agem para minar a influência deste requisito. Um é uma tendência 

para a descentralização do licenciamento, transferir progressivamente mais autoridade do nível 

federal para o nível de estado. Em comparação com o governo federal, os governos estaduais são 
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mais diretamente influenciados por interesses econômicos e políticos locais e são menos sujeitos a 

escrutínio pela imprensa ou por organizações não governamentais ambientalistas.  

Um exemplo é a redefinição do termo “grande” barragem no Brasil em 2004: antes desse ano 
todas as represas com 10 MW ou mais de capacidade instalada eram consideradas “grandes” 
e, portanto, era necessário ter uma licença federal, mas esse limite foi aumentado para 30 
MW, criando uma classe de barragens entre 10 e 30 MW, chamada de “Pequenas Centrais 
Hidrelétricas”, ou “PCHs”, que exigem somente uma licença estadual.  

Barragens deste tamanho têm um impacto substancial, e centenas delas estão sendo 
construídas no Brasil com pouca visibilidade pública. Porque as licenças estaduais são muito 
mais baratas e mais rápidas para obter do que as federais, há uma tendência para empresas 
hidrelétricas investirem em várias PCHs em vez de uma barragem “grande” quando existe a 
escolha.  

Outra mudança chave foi a Lei Complementar 140/2011 [1] que passou para licenciamento 
estadual barragens, mesmo grandes, que sejam localizadas dentro de uma única unidade 
federativa, a exemplo da usina hidrelétrica de Sinop, em Mato Grosso [2]. Esta lei foi 
sancionada pela Presidente Dilma Rousseff em um momento quando uma das principais 
prioridades dela era a rápida aprovação da barragem de Belo Monte (ver [3, 4]), mas o seu 
governo perdeu a batalha jurídica subsequente para migrar o licenciamento dessa barragem 
para a esfera estadual [5]. 

Outra tendência de enfraquecimento de licenciamento é a aceleração do processo de 
aprovação, muitas vezes independentemente da integralidade das informações ou do 
proponente cumprir as exigências que podem ter sido feitas pelo órgão ambiental. Um 
exemplo de uma medida para acelerar as aprovações foi uma mudança em junho 2017 no 
procedimento do IBAMA para a concessão de bônus para a sua equipe técnica. Bônus foram 
concedidos anteriormente com base no número de pareceres técnicos produzidos, uma 
política que introduz um motivo pessoal para acelerar o processo de aprovação, mesmo sem 
que sejam induzidos a reduzirem as exigências. 

A mudança em 2017 cria um viés ainda mais forte, concedendo apenas o bônus se os 
pareceres técnicos sejam favoráveis, e não se os pareceres recomendam contra a aprovação 
do projeto (ver: [6]). 

Pressão política sobre altos funcionários ambientais para aprovar projetos hidrelétricos de alta 
prioridade tem sido comum, como nos casos das barragens de Santo Antônio, Jirau e Belo 
Monte [3,4, 7]. Em todos esses casos procuradores do governo ameaçaram os membros 
individuais da equipe técnica, no departamento de licenciamento do IBAMA com acusação 
de “má fé” em recomendar contra a aprovação das licenças [8, 9]). 

Como medida para minimizar essas ameaças, as assinaturas da equipe técnica não aparecem 
mais nos pareceres técnicos, tais como o parecer recomendando contra aprovação da 
hidrelétrica de São Manoel ([10]; ver: [11]).[12] 

Notas 

[1] Brasil, PR (Presidência da República). 2011. Lei Complementar Nº 140, de 8 de 
dezembro de 2011.  
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[2] Fearnside, P.M. 2019. Brazil’s Sinop Dam flouts environmental legislation. Mongabay, 
01 de março de 2019.  

[3] Fearnside, P.M. 2017. Belo Monte: Actors and arguments in the struggle over Brazil’s 
most controversial Amazonian dam. Die Erde 148(1): 14-26  

[4] Fearnside, P.M. 2017. Brazil’s Belo Monte Dam: Lessons of an Amazonian resource 
struggle. Die Erde 148(2-3): 14-26.  

[5] Dutra, F.C.B., J.B.M. Santos, L.R.J. dos Santos & I.P.C. Monteiro. 2016. As falhas no 
licenciamento ambiental da usina hidrelétrica Belo Monte: Análise da jurisprudência. Revista 
do Centro de Estudos em Desenvolvimento Sustentável da UNDB 1(5): 1-23.  

[6] Borges, A. 2017. Governo liga pagamento de bônus para servidores a licenças ambientais. 
O Estado de São Paulo, 29 de junho de 2017.  

[7] Fearnside, P.M. 2014. Brazil’s Madeira River dams: A setback for environmental policy 
in Amazonian development. Water Alternatives 7(1): 156-169.  

[8] Brasil, AGU (Advocacia-Geral da União). 2011. Advocacia-Geral pede ao CNMP 
definição de limites para atuação de procuradores que ameaçam agentes técnicos do Estado. 
Advocacia-Geral da União, 26 de maio de 2011.  

[9] Brasil, AGU (Advocacia-Geral da União). 2012. AGU pede ao CNMP que sejam coibidos 
abusos de procuradores contra agentes técnicos do Estado. Advocacia-Geral da União, 29 de 
agosto de 2012.  

[10] Brasil, IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis). 2017. Parecer Técnico nº 93/2017-COHID/CGTEF/DILIC; Número do 
Processo: 02001.004420/2007-65; Interessado: EMPRESA DE ENERGIA SÃO MANOEL 
S.A. IBAMA, Brasília, DF. 132 p.  

[11] Fearnside, P.M. 2017. Amazon dam defeats Brazil’s environment agency. Mongabay, 20 
de setembro de 2017.  

[12] As pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico (CNPq: proc. 304020/2010-9; 573810 / 2008-7), Fundação de 
Amparo a Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM: proc. 708565) e Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (INPA: PRJ15.125). Esta série é uma tradução de um capítulo do 
autor no prelo em Landscapes of Inequity: The Quest for Environmental Justice in the 
Andes/Amazon Region. Nicholas A. Robins & Barbara Fraser (Eds.), University of Nebraska 
Press, Lincoln, NE, E.U.A. 
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Uma das estratégias para obter a aprovação de barragens com severos impactos sobre a 
justiça ambiental é de negar a existência de planos para estas barragens até que seja 
obtida a aprovação para outras barragens em um complexo de projetos no mesmo rio. 
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As hidrelétricas de Babaquara/Altamira, no rio Xingu, e de Chacorão, no rio Tapajós, 
são exemplos disso, onde a negação pública dos planos parece ser “desinformação”, ou 
seja, uma disseminação deliberada de informações falsas [1]. Outra é a hidrelétrica de 
Cachoeira Riberão (também conhecido como a usina “Guajará-Mirim” ou 
“Binacional”), no rio Madeira. Em 2006 enquanto preparações estavam em andamento 
para as barragens de Santo Antônio e Jirau, o chefe da empresa de construção da 
Odebrecht em Porto Velho disse a este autor que funcionários da Odebrecht eram 
proibidos de discutir Cachoeira Riberão até que as outras barragens fossem aprovadas. 

Outra estratégia é simplesmente não divulgar planos para barragens controversos. Em 
dezembro de 1987, a ELETROBRÁS lançou seu plano 2010 (depois que o plano havia 
vazado para o domínio público). Este documento apresentou barragens com mais de 100 
MW a serem construídas até ano de 2010, e também incluiu uma lista de barragens 
planejadas independentemente do ano esperado de construção. Foram listadas 79 dessas 
megabarragens para a região da Amazônia Legal ([2]; ver: [3]). Isso incluiu cinco 
barragens na bacia do Xingu, a montante de Belo Monte (que nessa época era conhecido 
como “Kararaô”) (ver: [4]). Seguiu-se uma tempestade de críticas dos planos para 
barragens e a ELETROBRÁS nunca mais liberou informações sobre barragens 
planejadas, sem se limitar a uma linha de tempo relativamente curta, como os planos 
decenais e relatórios ocasionais para períodos de 20 ou 30 anos.  

Barragens que desapareceram dos planos anunciados podem ressurgir anos depois. Um 
exemplo é que a barragem de Cachoeira Porteira, planejada no rio Trombetas. Um 
estudo ambiental foi preparado [5]). Quilombos (comunidades de descendentes de 
escravos africanos) seriam afetados (e.g., [6]), e isto pode explicar por que a represa 
desapareceu dos planos oficiais. Quilombolas (membros de quilombos) têm os mesmos 
direitos que os povos indígenas de acordo com a constituição atual do Brasil [7]. A 
facilidade com que a represa de Belo Monte obteve a aprovação do Congresso Nacional 
parece ter encorajado planos para barragens que impactam quilombolas e povos 
indígenas [8, 9]. Além de quilombolas, a barragem de Cachoeira Porteira impactaria 
comunidades tradicionais de ribeirinhos e coletores de castanha, entre outros impactos 
([10], p. 253-317). Maior praia na Amazônia de reprodução de tartarugas se situa a 
jusante da barragem (e.g., [11]). A barragem de Cachoeira Porteira reapareceu em 
planos oficiais em 2014 (e.g., [12]), e em janeiro de 2019 o governo de Jair Bolsonaro 
anunciou o programa “Barão do Rio Branco”, no qual essa barragem é central [13], e 
que inclua uma rodovia abrindo a bacia do rio Trombetas onde há um total de 15 
barragens planejadas, várias delas impactando terras indígenas e quilambolas [14]. 

Projetos como estes são conhecidos como “projetos vampiro”, porque, assim como um 
vampiro dormindo em seu caixão, esses projetos podem se levantar mais tarde. Como os 
vampiros que só podem ser mortos com uma estaca no coração, esses projetos são muito 
difíceis de cancelar definitivamente. Um caso importante que parece ter se tornado um 
projeto vampiro é a hidrelétrica de São Luiz Tapajós. A barragem inundaria parte da 
área indígena Sawré Muybu [15]. Em 19 de abril de 2016 a presidente do IBAMA 
“arquivou” o processo de licenciamento, com a aprovação do Ministro do Meio 
Ambiente [16]. No entanto, Presidentes do IBAMA e Ministros do Meio Ambiente 
mudam frequentemente, e é muito provável que futuros ocupantes desses cargos 
poderiam “desarquivar” o processo de licenciamento [17]. Funcionários da 
ELETROBRÁS continuaram a planejar para a represa após o licenciamento ser 
arquivado [18], e o plano decenal da ELETROBRÁS 2017-2026 afirma que “o processo 
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que envolve essa usina continua sendo acompanhado pela Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) e, solucionadas todas as questões ambientais, ela poderá compor a 
cesta de oferta candidata à expansão” ([19], Capítulo 3, p. 61). Em 17 de setembro de 
2018 a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), solicitou à Agência Nacional 
de Águas (ANA) a reserva de disponibilidade hídrica de domínio da União para a 
hidrelétrica São Luiz do Tapajós [20]. Estes planos sugerem que aqueles no poder 
esperem que o sistema de licenciamento ambiental como um todo seja desfeito pelo 
Congresso Nacional.[21]  

Notas 

[1] Fearnside, P.M. 2017. Planned disinformation: The example of the Belo Monte Dam 
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in the Anthropocene: Conflicts between Predatory Development and Environmental 
Policies. Routledge, New York, NY, E.U.A. 368 p. 

[2] Brasil, ELETROBRÁS (Centrais Elétricas Brasileiras S/A). 1987. Plano 2010: 
Relatório Geral. Plano Nacional de Energia Elétrica 1987/2010 (Dezembro de 1987). 
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[3] Fearnside, P.M. 1995. Hydroelectric dams in the Brazilian Amazon as sources of 
‘greenhouse’ gases. Environmental Conservation 22(1): 7-19.  

[4] Fearnside, P.M. 2006. Dams in the Amazon: Belo Monte and Brazil’s Hydroelectric 
Development of the Xingu River Basin. Environmental Management 38(1): 16-27.  

[5] Brasil, ELETRONORTE (Centrais Elétricas do Norte do Brasil). 1988. 
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A influência dos “ruralistas”, ou os representantes dos grandes proprietários de terras, 
aumentou rapidamente para ganhar controle do governo brasileiro. Apesar de grandes 
proprietários de terras representaram uma porcentagem minúscula da população 
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brasileira, dos 513 membros da Câmara dos Deputados, um número estimado em 210 
(41%) são ruralistas [1]. 

Esta bancada tem sido a parte crítica da coligação que apoia as administrações 
presidenciais desde meados da década de 2000. Além de obterem leis e projetos de 
infraestrutura que beneficiam o agronegócio em detrimento da justiça ambiental e de 
outras considerações, os ruralistas foram capazes de colocar pessoas indicadas em 
muitas das posições chave no governo.  

O poder da bancada ruralista foi dramaticamente demonstrado durante a aprovação em 
2011-2012 da reforma que eviscerou o Código Florestal de 1965, que era um pacote de 
normas que regiam o desmatamento. A votação inicial na Câmara dos Deputados, onde 
a representação é proporcional à população, aprovou a evisceração do Código em uma 
proporção de sete para um [2]. Isto é extraordinário, dado que 85% da população 
brasileira vivem em cidades e, portanto, não tem nenhum interesse financeiro em ser 
permitida a desmatar.  

No momento da votação, pesquisas de opinião pública indicaram que 80% da população 
se opuseram a qualquer mudança no Código Florestal [3]. O aumento da influência dos 
ruralistas é explicado pelo dinheiro da soja e de outras commodities agrícolas. 
Formuladores de políticas de governo são responsivos à percentagem grande que essas 
exportações representam no PIB do país, e essa influência é especialmente reforçada 
pelas contribuições para campanhas políticas, legais e ilegais [4, 5].  

O casal de extrativistas Maria do Espírito Santo e José Cláudio Ribeiro  

(Foto cedida por Felipe Milanez) 
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No dia da votação na Câmara dos Deputados, os ambientalistas José Cláudio Ribeiro da 
Silva e Maria do Espírito Santo da Silva foram assassinados perto de Marabá, no sul do 
Pará (ver: [6]). Quando um deputado do Partido Verde tentou falar disto da tribuna na 
Câmara dos Deputados, ele foi vaiado pela multidão de deputados que favoreciam a 
evisceração do Código. A hostilidade aberta para qualquer discussão de questões sociais 
relacionadas com as alterações propostas foi evidente. 

A bancada ruralista no Congresso Nacional está empurrando uma série de projetos de 
lei (PLs) e propostas para emendas constitucionais (PECs) que poderia causar sérios 
impactos ambientais e sociais. Emendas constitucionais são mais fáceis de passar no 
Brasil do que na maioria dos outros países: a atual Constituição, que foi promulgada em 
outubro de 1988, havia sido emendada 97 vezes até dezembro de 2017. 

Já que a bancada ruralista é suficiente para bloquear um impeachment presidencial, este, 
juntamente com distração de outros assuntos na pauta do Congresso, ofereceu 
oportunidades para a agenda ruralista obter grandes avanços durante o julgamento de 
impeachment da Presidente Dilma Rousseff em 2016 [7] e nas semanas anteriores dos 
dois votos no Congresso sobre a iniciação das investigações para o impeachment do 
Presidente Michel Temer em 2017 [8, 9]. 

Propostas incluem medidas para enfraquecer ou efetivamente abolir o licenciamento 
ambiental, tais como a Proposta de Emenda Constitucional PEC-65 [10], o que tornaria 
a mera apresentação de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) uma aprovação 
automática de qualquer projeto de desenvolvimento, e os projetos de lei PLS-654/2015 
[11] e PL-3.729/2004 [12], que eliminariam dois dos os três licenças atualmente 
necessárias e estabeleceria prazos impossíveis para o IBAMA aprovar os projetos, após 
os quais a licença seria aprovada automaticamente. 

Um grande golpe para o licenciamento ambiental foi a aprovação da lei 13.334 de 13 de 
setembro de 2016 (anteriormente MPV 727), que estabelece um programa de “parcerias 
público-privadas” com um conselho diretor que é dado o poder de forçar o IBAMA, 
FUNAI ou qualquer outro órgão aprovar qualquer projeto que o Conselho considere ser 
“estratégico” [13]. Ainda outro golpe foi a aprovação, em dezembro de 2016, da 
Emenda Constitucional n.º 95 (anteriormente PEC 55) [14]. Isto congela orçamento 
federal para os próximos 20 anos ao nível atual, que já foi reduzido ao ponto que órgãos 
como IBAMA e FUNAI estão, em muitos aspectos, inoperáveis.  

Somente os Ministérios da Saúde e da Educação podem ter aumentos das respectivas 
partes do orçamento, o que significa que, já que as demandas inevitavelmente 
aumentarão, o Ministério do Meio Ambiente e outros órgãos vão encolher ainda mais, 
tornando inviável a aplicação adequada das leis ambientais. Além de alocações 
inadequadas no orçamento federal para os setores menos potentes, como o Ministério do 
Meio Ambiente, o Brasil tem um sistema único que resulta no real montante gasto 
nestes setores seja ainda menor do que o orçamento sugere. 

 Uma característica é o “contingenciamento”, ou seja, colocar os fundos em estado de 
contingência, quando as receitas fiscais são insuficientes para pagar as verbas 
prometidas. Os montantes do orçamento não são liberados em uma só vez no início do 
ano: são liberados em parcelas no decorrer do ano. Os ministérios são, portanto, 
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colocados em competição uns contra os outros em uma luta contínua para obter a 
liberação das suas parcelas, e nem todos são bem sucedidos. 

 Outra característica do sistema é que ministérios menos potentes são mais prováveis ter 
muito do dinheiro deles liberado nos últimos dias do ano fiscal quando é 
burocraticamente inviável para concluir o longo processo de licitação necessário para 
fazer a maioria das despesas, e os fundos, portanto, são devolvidos ao tesouro. 

Outras propostas que estão avançando no Congresso incluem um para permitir a 
abertura de terras indígenas para mineração (PL-1.610/1996) [15]. Há também o famoso 
PEC-215, que retiraria a autoridade do ICMBio para criar unidades de conservação e da 
FUNAI para criar terras indígenas [10, 16]. Esta autoridade seria transferida para o 
Congresso Nacional, que é controlada pelos ruralistas e assim efetivamente terminaria a 
criação ou expansão de áreas protegidas.  

Várias medidas para reduzir áreas protegidas existentes estão progredindo, tais como a 
remoção de 1 milhão de hectares de áreas protegidas na parte sul do Estado do 
Amazonas [17] e, em 2017, a remoção da proteção de 346.000 ha ao longo da rodovia 
BR-163 (Santarém-Cuiabá), no Pará [8, 18].[19] 

Notas 
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de 2017.  

[2] Congresso em Foco. 2011. Veja como os deputados votaram o Código Florestal. 
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Áreas protegidas, incluindo as terras indígenas, representam uma barreira para o 
aproveitamento hidrelétrico em muitos locais, mas essa barreira está enfraquecendo 
progressivamente. Partes de reservas podem ser removidas para abrir caminho para 
barragens, como foi feito, inicialmente por meio de medidas provisórias (MPs) 
presidenciais, para a planejada hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, reduzindo cinco 
áreas protegidas, incluindo o Parque Nacional da Amazônia [1].  

Planos para barragens também podem bloquear a criação de novas áreas protegidas, 
como ocorreu para uma reserva extrativista para ribeirinhos na área da hidrelétrica de 
Jatobá, planejada no rio Tapajós [2]) e a área indígena Sawré Muybu, que seria 
parcialmente inundada pela hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, e onde, apesar do 
Decreto em 2016 iniciando o processo de criação de uma terra indígena, a área ainda 
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tem que ser oficialmente demarcada (cercada por uma picada com marcos limitiferos) e 
homologada (confirmada por uma autoridade superior). 

A desafeição de reservas e o rebaixamento do nível de proteção dessas áreas 
representam uma ameaça crescente em toda a Amazônia brasileira [3]. Além de ganhar 
concessões através do Poder Legislativo, os ruralistas também alcançam seus objetivos 
por convencer o Presidente da República a emitir MPs. Ruralistas usaram este caminho 
para obter apoio presidencial para permitir “parcerias” entre os povos indígenas e não 
indígenas, atores, permitindo assim que áreas em terras indígenas sejam alugadas ao 
agronegócio [4]. Isso seria catastrófico, tanto para a floresta como para os povos 
indígenas.  

A abertura de terras indígenas para arrendamento por empresas de agronegócio é 
proposta pelo Presidente Bolsonaro, e isto foi reforçado em 13 de fevereiro de 2019 
quando os ministros de agricultura e de meio ambiente visitaram e elogiaram uma 
plantação ilegal de soja em uma terra indígena em Mato Grosso [5]. As terras indígenas 
protegem mais floresta amazônica do que as unidades de conservação, que são 
administradas pelo ICMBio no Ministério do Meio Ambiente [6, 7]. Além de mais 
extensas, as terras indígenas têm sido, até agora, o tipo da área protegida mais eficaz 
para evitar desmatamento [8, 9], mas esta eficácia não pode ser presumido como 
automática [10-12].[13] 
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A presunção de que o que é proibido pelas leis do Brasil ou pela Constituição simplesmente 
não vai acontecer na vida real é muito ingênua. Afinal de contas, a usina de Belo Monte foi 
bem descrita pelo Ministério Público Federal em Belém como “totalmente ilegal” [1], mas 
hoje a barragem se ergue sobre o rio Xingu como um fato concreto. 
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Um meio infalível para os proponentes de barragens contornarem restrições sobre impactos 
sociais e ambientais, incluindo as preocupações de justiça ambiental, é a “suspensão de 
segurança”. Este dispositivo decorre de uma lei da ditadura militar (Lei 4.348 de 26 de junho 
de 1964), que foi mantida e ampliada nos anos seguintes (Lei 8.437 de 30 de junho de 1992; 
Lei 12.016 de 07 de agosto de 2009) [2-4]. Isso permite que qualquer juiz anule uma decisão 
judicial que bloqueasse um projeto caso que esse bloqueio implique em “grave lesão à 
economia pública”. Sendo que hidrelétricas são invariavelmente importantes para a 
economia, quaisquer decisões bloqueando essas obras podem ser derrubadas 
independentemente de quantas leis, proteções constitucionais ou convenções internacionais 
forem violadas.  

Até 2014, suspensões de segurança tinham sido invocadas 12 vezes no caso da hidrelétrica de 
Belo Monte e 14 vezes no caso das do Tapajós [5]. Elas têm sido usadas várias vezes em 
ambos os casos. O público brasileiro geralmente desconhece a existência de suspensões de 
segurança, garantindo assim uma completa falta de pressão sobre os legisladores para revogar 
essas leis [6].  

O sistema judicial do Brasil revelou-se incapaz de fazer cumprir as leis pertinentes tais como 
a Lei 5.051 de 19 de abril de 2004, que implementa a Convenção OIT 169 que exigem a 
consulta dos povos indígenas [7]. A legalidade de Belo Monte é contestada em mais de 20 
processos que foram iniciados pelo Ministério Público e até hoje faltando decisão pelos 
tribunais, e, mesmo assim, foi construída a barragem.  

Em um caso que chegou a uma decisão do Tribunal, a decisão foi a favor dos povos indígenas 
(ver: [8]). O governo entrou com um recurso no Supremo Tribunal Federal (STF) e, depois de 
receber quatro representantes do governo e nenhum da sociedade civil, o Presidente do STF 
Ayres Britto determinou que a construção da barragem poderia continuar enquanto se 
aguardava uma decisão sobre o mérito do caso [9]. A decisão foi feita sem consultar os outros 
juízes do STF, e ocorreu apenas 15 dias antes da data da aposentadoria obrigatória de Britto e 
em meio ao julgamento do escândalo de corrupção do “Mensalão” [10-12]. Desde então, o 
caso Belo Monte nem sequer apareceu no radar para inclusão na pauta da STF, e a barragem 
foi construída na prática.[13] 

 

 

Notas 

[1] Miotto, K. 2011. Norte Energia inicia obras de Belo Monte. OEco, 09 de março de 2011. 

[2] Brasil, PR (Presidência da República). 1964. Lei nº4.348, de 26 de junho de 1964. 
Estabelece normas processuais relativas a mandado de segurança. PR, Brasília, DF.  

[3] Brasil, PR (Presidência da República). 1992. Lei nº8.437, de 30 de junho de 1992. 
Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do poder público e dá outras 
providências. PR, Brasília, DF.  
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[4] Brasil, PR (Presidência da República). 2009. Lei nº12.016, de 07 de agosto de 2009. 
Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências. PR, 
Brasília, DF.  

[5] Palmquist, H. 2014. Usina Teles Pires: Justiça ordena parar e governo federal libera 
operação, com base em suspensão de segurança. Ponte, 27 de novembro de 2014.  

[6] Fearnside, P.M. 2015. Amazon dams and waterways: Brazil’s Tapajós Basin plans. Ambio 
44(5): 426-439. https://doi.org/10.1007/s13280-015-0642-z 

[7] Brasil, PR (Presidência da Republica). 2004. Decreto No 5.051, de 19 de abril de 2004, 
PR, Brasilia, DF. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2004/decreto/d5051.htm 

[8] Silva, E.F. & Santos, A.M. 2017. O caso Belo Monte: Desenvolvimento humano de povos 
indígenas e tecnopolítica de geração de energia. Espaço Jurídico Journal of Law 18(1): 243-
276. https://doi.org/10.18593/ejjl.v18i1.13105 

[9] Britto, A. 2012. Medida Cautelar na Reclamação 14.404 Distrito Federal.  

[10] International Rivers. 2012. Supreme court judge overturns suspension of Belo Monte 
Dam. International Rivers, 28 de agosto de 2012.  

[11] Peres, C. 2012. Ayres Britto acata pedido da AGU e obras de Belo Monte são retomadas. 
Instituto Socioambiental (ISA), 28 de agosto de 2012. http://site‐
antigo.socioambiental.org/nsa/detalhe?id=3656 
https://acervo.socioambiental.org/acervo/noticias/ayres‐britto‐acata‐pedido‐da‐agu‐e‐obras‐de‐
belo‐monte‐sao‐retomadas 
 
[12] Sevá Filho, A.O. 2014. Profanação hidrelétrica de Btyre/Xingu. Fios condutores e armadilhas (até 

setembro de 2012). p. 170‐205. In: de Oliveira, J.P. & Cohn, C. (Eds.). Belo Monte e a Questão 
Indígena. Associação Brasileira de Antropologia (ABA), Brasília, DF. 337 p. 

[13] As pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico (CNPq: proc. 304020/2010-9; 573810 / 2008-7), Fundação de 
Amparo a Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM: proc. 708565) e Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (INPA: PRJ15.125). Esta série é uma tradução de um capítulo do 
autor no prelo em Landscapes of Inequity: The Quest for Environmental Justice in the 
Andes/Amazon Region. Nicholas A. Robins & Barbara Fraser (Eds.), University of Nebraska 
Press, Lincoln, NE, E.U.A. 

 

 

A imagem que ilustra este artigo, mostra a barragem da UHE de Belo Monte é de autoria 
de Lilo Clareto/Amazônia Real 
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a hidrelétricas 

 

Por: Philip Martin Fearnside | 02/09/2019 às 16:33  

O Brasil tem muitas alternativas energéticas que tornam desnecessários os planos do governo 
para muitas barragens adicionais na Amazônia. Os próprios planos baseiam-se em projeções 
errôneas, pois o custo e a duração da construção das barragens são sistematicamente 
subestimados (e.g., [1]) e as demandas futuras de energia presumidas são baseadas em 
projeções do crescimento econômico irrealistas [2].  

https://amazoniareal.com.br/justica-ambiental-e-barragens-amazonicas-12-alternativas-a-hidreletricas/
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https://amazoniareal.com.br/author/philip-martin-fearnside/
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Um passo óbvio é que o Brasil pare de exportar eletricidade na forma de commodities eletro-
intensivas, como o alumínio, que geram pouco emprego no Brasil enquanto causam grandes 
danos através das represas construídas para abastecer essas indústrias [3]. 

Uma opção de eficiência energética altamente visível no Brasil é o uso de chuveiros elétricos 
para aquecer a água do banho, oficialmente estima-se que seu uso consume 5% de toda a 
eletricidade no Brasil ([4], p. 58). Desde o Programa Nacional de Mudança Climática 
(PNMC), de 2008, tem sido um objetivo de governo acabar com os chuveiros elétricos, mas 
essencialmente nada tem sido feito – em vez disso, a prioridade continua sendo a construção 
de mais hidrelétricas. O Brasil possui grande potencial para aquecer a água do banho com 
aquecedores solares sem uso de eletricidade [5]. 

O sistema de transmissão elétrica ineficiente do Brasil, que desperdiça 20% da energia 
transmitida, pode ser melhorado sem o impacto da construção de mais barragens [6]. O Brasil 
também tem enormes recursos eólicos e solares não desenvolvidos, que recebem prioridade 
muito menor do que a energia hidrelétrica [7, 8]. Em janeiro de 2016, a presidente Dilma 
vetou a inclusão de qualquer financiamento para “energia renovável não hidráulica” no Plano 
Plurianual (PPA), assim limitando o aproveitamento de energia solar e eólica com verbas 
governamentais durante os cinco anos do plano [9].[10] 

 

A imagem que ilustra este artigo mostra a montagem de painéis solares no prédio do 
Ministério de Minas e Energia em Brasília (Foto Francisco Stuckert/MME) 

 

Notas 

[1] Ansar, A., Flyvbjerg, B., Budzier, A. & Lunn, D. 2014. Should we build more large 
dams? The actual costs of hydropower megaproject development. Energy Policy 69: 43–56.  

[2] Prado, A.P., Athayde, S., Mossa J, Bohlman, S., Leite, F. & Oliver-Smith, A. 2016. How 
much is enough? An integrated examination of energy security, economic growth and climate 
change related to hydropower expansion in Brazil. Renewable and Sustainable Energy 
Reviews 53: 1132-1136.  

[3] Fearnside, P.M. 2016. Environmental and social impacts of hydroelectric dams in 
Brazilian Amazonia: Implications for the aluminum industry. World Development 77: 48-65.  

[4] Brasil, CIMC (Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima). 2008. Plano Nacional 
sobre Mudança do Clima – PNMC — Brasil. Ministério do Meio Ambiente, Brasília, DF. 
129 p.  

[5] Costa, R.N.A. 2007. Viabilidades Térmica, Económica e de Materiais de um Sistema 
Solar de Aquecimento de Água a Baixo Custo para Fins Residenciais. Dissertação de 
mestrado em engenharia mecânica, Universidade Federal de Rio Grande do Norte, Natal, RN. 
77 p.  
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elétrico brasileiro. p. 40-44. In: Moreira, P.F. (Ed.). Setor Elétrico Brasileiro e a 
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Brasília, DF, 100 p.  

[7] Baitelo, R. 2012. Energias renováveis: Eólica e solar. p. 71-79. In: Moreira, P.F. (Ed.). 
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[8] Baitelo, R., Yamaoka, M., Nitta, R. & Batista, R. 2013. [R]evolução energética: A 
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Considerações de justiça ambiental precisam ser incorporadas nos sistemas de tomada 
de decisão e de licenciamento para acabar com o padrão atual de construção de 
barragens e de outros projetos de infraestrutura independentemente desses impactos. 
Subterfúgios que atualmente permitem esses projetos serem realizados, mesmo quando 
são violadas as proteções legais, precisam ser eliminados. Isto é especialmente 
importante com relação às leis de suspensão de segurança. 

Uma reforma profunda do processo de decisão é necessária para que os prováveis 
impactos sociais e ambientais sejam estudados e democraticamente debatidos antes da 
tomada das decisões críticas sobre construção de barragens, e que esses impactos sejam 
uma das principais considerações na decisão (e.g., [1]). 

Observe-se novamente que as decisões reais sobre a construção de barragens não se 
referem ao processo de licenciamento, mas sim àquilo que hoje acontece muito antes e 
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na ausência de informação, de debate público e de consideração das consequências 
sociais e ambientais. 

Estas alterações, por si só, são insuficientes. O Brasil e muitos outros países onde 
existem situações semelhantes, também devem perseguir alternativas às barragens e 
outros modos de desenvolvimento que inerentemente provocam injustiças ambientais e 
outros impactos inaceitáveis. 

As considerações sobre a justiça ambiental nos impactos provocados pelas barragens da 
Amazônia são de um tipo qualitativamente diferente de muitas das outras considerações 
sobre barragens, tais como o custo financeiro ou a legalidade dos projetos. 
Considerações sobre justiça ambiental têm se demonstrado importantes para induzir 
mudanças tanto ao nível de indivíduos como de sociedades inteiras (e.g., [2]). 

Para que essas alterações acontecem no processo decisório brasileiro sobre barragens na 
Amazônia, é essencial que os impactos socioambientais não sejam apenas formalmente 
documentados, estudados e explicados em termos acadêmicos, mas também que sejam 
entendidos e internalizados pela sociedade em geral.[3] 

Notas 

[1] Fearnside, P.M. 2018. Challenges for sustainable development in Brazilian 
Amazonia. Sustainable Development 26(2): 141-149. 

[2] Reese, G. & Jacob, L. 2015. Principles of environmental justice and pro-
environmental action: A two-step process model of moral anger and responsibility to 
act. Environmental Science & Policy 51: 88–94. 

[3] As pesquisas do autor são financiadas pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico (CNPq: proc. 304020/2010-9; 573810 / 2008-7), Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM: proc. 708565) e Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA: PRJ15.125). Esta série é uma tradução de 
um capítulo do autor no prelo em Landscapes of Inequity: The Quest for Environmental 
Justice in the Andes/Amazon Region. Nicholas A. Robins & Barbara Fraser (Eds.), 
University of Nebraska Press, Lincoln, NE, E.U.A. 

 

A foto que abre este artigo mostra barragens da usina de Teles Pires, em Mato Grosso 
(Foto: Rogério Assis/Greenpeace) 
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A eleição de outubro de 2018 de Jair Bolsonaro, que se tornou o presidente do Brasil em 
1º de janeiro de 2019, sinaliza uma redução significativa da proteção tanto para o meio 
ambiente quanto para os direitos humanos [1]. A declaração de Bolsonaro durante a 
campanha de que ele retiraria o Brasil das Nações Unidas porque “É uma reunião de 
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comunistas, de gente que não t em qualquer compromisso com a América do Sul” 
foi mais tarde esclarecido como se referindo apenas à Comissão de Direitos Humanos 
da ONU [2].  

Seus ataques de campanha às restrições ambientais incluíam frequentes promessas de 
despir o poder de licenciamento do IBAMA e distribuir essa autoridade aos ministérios 
em cada área temática, como o Ministério de Minas e Energia no caso de barragens [3].  

Bolsonaro também prometeu abolir o Ministério do Meio Ambiente e transferir as suas 
funções para o Ministério da Agricultura [4], mas depois de assumir o cargo foi 
convencido pelos ruralistas proeminentes a manter o Ministério do Meio Ambiente para 
não provocar restrições aos países importadores de produtos agrícolas brasileiros [5]. 
No entanto, ele conseguiu o mesmo efeito transferindo as funções de fiscalização e 
controle do desmatamento para o Ministério da Agricultura [6], que é dirigido por uma 
ruralista conhecida como a “musa do veneno” por seu papel como congressista na 
defesa da remoção de restrições aos agrotóxicos [7].  

O Serviço Florestal Brasileiro também foi transferido do Ministério do Meio Ambiente 
para o Ministério da Agricultura [8]. O que restou do Ministério do Meio Ambiente foi 
neutralizado com a nomeação de um ruralista como ministro [9], e um chefe do IBAMA 
que quer que licenças ambientais sejam concedidas automaticamente preenchendo um 
formulário on-line [10].  

Outro movimento para neutralizar a aplicação das leis ambientais é uma mudança nas 
normas do Ministério do Meio Ambiente para responsabilizar os inspetores individuais 
financeiramente, caso que qualquer infração lavrada por eles for derrubada 
posteriormente, como por um recurso judicial; a medida é retroativa por cinco anos 
[11]. Nos meses que se seguiram à eleição de Bolsonaro, a frequência de ameaças e 
ataques aos inspetores do IBAMA e aos seus veículos aumentou muito [12]. 

As ONGs são um alvo particular de Bolsonaro, que prometeu expulsar organizações 
ambientais internacionais como o Greenpeace e o WWF [13]. Ele frequentemente pediu 
o fim dos “ativistas” [14]. Salles fez de um dos seus primeiros atos como ministro do 
Meio Ambiente uma suspensão de 90 dias de todos os projetos que o ministério havia 
contratado através de ONGs, após o que alguns poderiam ser reintegrados após uma 
avaliação de “pente fino” [15]. 

Os povos indígenas e suas terras têm sido importantes impedimentos à destruição de 
florestas e rios amazônicos por desmatamento e represas (por exemplo, [16]). Eles 
também são alvo de Bolsonaro, que caracterizou os povos indígenas como isolados em 
suas “reservas” como “animais em zoológicos” [17]. Durante sua campanha, Bolsonaro 
prometeu não permitir a demarcação de “um único centímetro” de terras indígenas 
adicionais [18].  

O presidente transferiu a responsabilidade pela demarcação de terras indígenas da 
FUNAI para o Ministério da Agricultura em um setor liderado por um ruralista [19]. O 
que resta da FUNAI foi transferido do Ministério da Justiça para o Ministério de 
Direitos Humanos, Família e Mulher, que é chefiado por Damares Regina Alves. A 
ministra é uma pastora que era funcionária da bancada evangélica, que foi um fator 
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crítico na eleição de Bolsonaro e que quer que as restrições sejam removidas do 
proselitismo em áreas indígenas [20]. Em 2009, a Atini-Voz Pela Vida, uma 
organização evangélica co-fundada por Damares Alves, foi denunciada por líderes 
indígenas à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados pela adoção 
ilegal de crianças indígenas, e três casos contra a organização estão avançando nos 
tribunais [21, 22].  

Sergio Olímpio Gomes (conhecido como “Major Olímpio”), um importante apoiador de 
Bolsonaro que foi eleito senador pelo Estado de São Paulo, fez uma promessa de 
campanha de “vender” as terras indígenas do país [23]. As propostas legislativas dos 
partidários de Bolsonaro incluem tornar os povos indígenas “parceiros” em projetos 
hidrelétricos, oferecendo royalties aos líderes tribais em troca de apoio às barragens em 
seus territórios [24]. Todos esses desenvolvimentos acelerariam a construção das 
represas amazônicas planejadas no Brasil. O anúncio do plano “Barão do Rio Branco” 
em janeiro de 2019 sinaliza uma aceleração de projetos hidrelétricos na Amazônia, 
começando com o rio Trombetas [25, 26]). 

CONCLUSÕES 

Barragens na Amazônia brasileira provocam graves impactos sociais e ambientais e 
demonstraram um padrão de violação de direitos humanos. Considerações de justiça 
ambiental devem motivar um repensar desta estratégia de desenvolvimento, deslocando 
o foco do desenvolvimento para alternativas energéticas, tais como a redução da 
utilização de eletricidade, a cessação da exportação de energia na forma de alumínio e 
outras commodities eletro-intensivos, eliminação de desperdício e ineficiência e geração 
a partir de recursos solares eólicos.  

Injustiças provocadas por barragens existentes da Amazônia precisam ter prioridade em 
programas do governo, para reestabelecer os meios de subsistência e qualidade de vida 
das populações afetadas. 

Salvaguardas precisam ser reforçadas no desenvolvimento brasileiro e nos órgãos 
reguladores brasileiros e internacionais, e nas instituições financeiras, para evitar as 
injustiças ambientais ilustradas por barragens da Amazônia.[27] 
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